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geral	do	trabalho	(“NLGT”)1 trouxe alterações significativas ao quadro 
jurídico	que	então	regulava	as	relações	jurídico-laborais.	Não	pretende-
mos	 escalpelizar	 todas	 as	mudanças;	 debruçar-nos-emos	 apenas	 sobre	
as	alterações	que,	do	nosso	ponto	de	vista,	 traduzem	uma	mudança	de	
paradigma	que	vigorou	à	luz	da	Lei	n.º	2/00,	de	11	de	fevereiro.











2	 Embora	 esta	 constatação	 nunca	 tenha	 sido	 assumida	 pelo	Executivo,	 enquanto	
órgão	que	teve	a	iniciativa	legislativa,	este	é	um	facto	incontornável	se	atendermos	às	






Ao elencarmos as referências que sustentam uma mudança de paradigma 
para	outro,	temos	em	conta	o	quadro	que	vigorou	com	a	lei	anterior	–	a	
LGT	de	2000	(revogada)3.	Desta	feita,	faz	todo	o	sentido	referirmos	que	
a lei anterior é mais concordante com os princípios estruturantes e os 








transcrever	as	palavras	de	Guilherme	Dray	“…	O princípio da proteção 
do trabalhador – ele resulta do postulado da justiça, de tratar o igual de 
forma igual e o diferente de forma diferente”.	Por	todo	o	exposto,	a	crítica	
da Lei Geral do Trabalho como uma lei protetora é uma crítica dirigida 
à	identidade	do	Direito	do	Trabalho,	porquanto	a	essência	do	Direito	do	









mos apenas acrescentar que não há divergência no que tange a crise 









4	 No	mesmo	sentido	que	o	nosso,	cfr.	DRAY,	Guilherme,	O princípio da proteção 
do trabalhador,	Almedina,	2015,	p.	857.
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do Direito do Trabalho5.	O	Direito	do	Trabalho	está	em	crise,	ou	seja,	
alguns	Estados	entendem	que	a	configuração	da	relação	jurídico-laboral,	
nos marcos da história do Direito do Trabalho acarreta custos e riscos 
desnecessários	 para	 o	 empregador.	Parece-nos	que	o	 nosso	 legislador	
tende	para	esta	posição	doutrinária,	porquanto,	adota	soluções	que,	grosso 





2.1. Provável alteração da contratação regra
Com	a	expressão	“contratação	regra”,	pretendemos	referir	que	existe	
uma contratação regra no Direito do Trabalho: a contratação do traba-
lhador	por	tempo	indeterminado.	Esta	é	a	concretização	do	princípio	da	
estabilidade de emprego6 enformador do Direito do Trabalho e que o 
legislador	constitucional	de	2010	decidiu	consagrar	no	n.º	4	do	art.	76.º	
da CRA7,	o	qual	determina	que	“o despedimento sem justa causa é ilegal, 
constituindo-se a entidade empregadora no dever de indemnizar o tra-
5	 Sobre	o	assunto,	cfr.	DRAY,	Guilherme,	O princípio da protecção do trabalhador,	
Almedina,	2015,	p.	286.	Maria	do	Rosário	Ramalho,	Estudos de Direito do Trabalho,	
Volume	I,	pp.	107	ss.


















estabilidade jurídica é prosseguido pela consagração a título excecional 
de contratos de trabalho precários9.
O	n.º	1	do	art.	16.º	da	NLGT	estabelece	que	“por livre acordo das 
partes, tendo por pressuposto a natureza da atividade, a dimensão e a 
capacidade económica da empresa e as funções para as quais é contratado 
o trabalhador, o contrato pode ser celebrado por tempo indeterminado 
ou determinado, a termo certo ou incerto, integrando o trabalhador o 










partes será considerada para a opção entre contrato por tempo determinado 
ou	por	tempo	indeterminado.	Se	não,	a	pergunta	que	imediatamente	se	
pode fazer é: que funções do trabalhador devem ser consideradas para 




Estamos em crer que considerando a desigualdade de posição das par-
tes,	 será	pouco	provável	que	o	 trabalhador	 imponha	a	 sua	vontade	ao	
empregador	sobre	a	modalidade	de	contratação	que	pretenda.	A	NLGT	
é	um	“instrumento”	de	gestão	nas	mãos	do	empregador,	cujo	objetivo	é	





que o legislador constituinte não pretendeu fazer produzir efeitos jurídicos a um despe-
dimento	que	se	considerasse	ilícito.
9	 Sobre	o	assunto,	cfr.	RAMALHO,	Maria	do	Rosário	Palma,	Estudos de Direito 
de Trabalho,	Vol.	I,	Almedina,	p.	113.
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a	maximização	de	lucros	e	a	minimização	de	custos.	Nesta	medida,	será	





flexibilização do mercado do trabalho para permitir a formalização das 
relações existentes e uma abrangência mais alargada dos trabalhadores 
pela legislação laboral há pronunciamentos na doutrina10.	
Nós seguimos a posição contrária na medida em que defendemos que 




relações laborais instáveis podem ter como consequência o empobreci-
mento	das	 famílias	 e,	 consequentemente,	 a	 perturbação	da	paz	 social.	
Não	pretendemos	com	isto	ser	defensores	da	falta	de	competitividade,	
que	poderia	 resultar	 da	 interpretação	do	que	dissemos.	Cremos	que	 a	
competitividade,	no	nosso	caso	concreto,	pode	ser	alcançada	com	o	alar-
gamento	e	ou	agravamento	das	causas	justificativas	para	o	despedimento.	




são da exigência de fundamentação legal para a contratação a termo 
terá	por	efeito	muito	provável	a	inversão	da	contratação	regra;	isto	é,	a	
contratação regra deixa de ser por tempo indeterminado e passa para a 
regra da contratação por tempo determinado12,	porquanto,	já	havia	uma	
10	 Cfr.	Maria	do	Rosário	Ramalho,	Estudos de Direito do Trabalho,	Vol.	I,	Alme-
dina,	 pp.	 114	 ss.	Discordamos	desta	 posição	 e	 do	 argumento	 aduzido	 em	 sua	defesa.	 
O Direito do trabalho tem a sua razão de ser nas relações de trabalho existentes pelo 
que a formalização das potenciais relações de trabalho não é um objetivo que deva ser 
alcançado	por	via	do	Direito	do	Trabalho,	mesmo	que	assim	fosse,	seria	de	forma	cola-
teral,	sem	prejuízo	dos	princípios	conformadores	desta	área	do	Direito.	A	formalização	




12 Sobre este nosso pronunciamento tem havido contestação por parte do Governo 
que	teve	a	iniciativa	legislativa,	alegando	que	as	duas	formas	de	contratação	estão	pre-
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tendência neste sentido com contratos feitos à margem da lei e porque o 
contrato por tempo determinado garante uma melhor eficiência na gestão 
do	capital	humano	por	parte	da	empresa.	A	precariedade	a	que	estarão	os	
trabalhadores contratados por tempo determinado resulta mais acentuada 
na NLGT13 porque para além da possibilidade de o empregador poder 
optar pelo contrato de trabalho por tempo determinado sem necessidade 
de	 fundamentação,	desapareceram	os	prazos	de	duração	especiais	que	
resultavam	dos	n.os	1	e	2	do	art.	16.º	da	antiga	LGT.	Por	exemplo,	se	o	
contrato por tempo determinado se tivesse fundamentado no acréscimo 
temporário	ou	excecional	da	atividade	da	empresa,	a	anterior	LGT	esta-
belecia	a	duração	máxima	de	um	ano.	E	mais,	a	configuração	da	NLGT	
não obsta a que o empregador faça um contrato de um mês renovável por 
iguais	períodos	até	ao	máximo	do	tempo	legalmente	permitido	(cinco	ou	
dez	anos),	conforme	a	natureza	da	empresa	contratante.	Mais,	a	NLGT	
também não cuidou de dar um tratamento diferenciado ao contrato por 
tempo determinado a termo incerto14,	estando	sujeito	ao	mesmo	limite	
máximo	de	duração,	facto	que	coloca	os	trabalhadores	desta	modalidade	
de	contrato	trabalho	numa	instabilidade	acentuada.
2.2. Desproteção do trabalhador sindical
A segunda referência de mudança de paradigma encontramo-la no 
art.	 57.º	 da	NLGT	que,	 sob	 a	 epígrafe	 “Exercício abusivo do poder 
vistas.	Não	negámos	que	estejam	previstas	as	duas	modalidades	de	contrato	de	trabalho,	





aquele cujo prazo de vigência não se encontra determinado no momento da sua cele-
bração.	Diferencia-se	do	contrato	de	trabalho	a	termo	certo	pelo	facto	de	neste	já	estar	
fixado	o	prazo	da	sua	duração.	Portanto,	a	instabilidade	é	maior	na	primeira	modalidade	






tipo	de	 contratação	pelo	 arbítrio	 do	 empregador.	Entendemos,	 salvo	melhor	 opinião,	
que	 a	 opção	do	 legislador	 prejudica	 de	 forma	 consistente	 a	 estabilidade	 no	 trabalho,	
contrariando	o	objetivo	preconizado	no	anteprojeto	da	nova	LGT.
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disciplinar” enumera as situações em que o despedimento se considera 
abusivo.	Ou	seja,	neste	caso,	não	há	causa	justa	legalmente	fundada	para	
que	o	despedimento	ocorra.
O	 art.	 57.º	 estabelece	 as	 consequências	do	 referido	despedimento.	





Antes de fazermos qualquer análise sobre a bondade da solução da 
norma	 em	 referência,	 apraz-nos	 fazer	 o	 enquadramento	 da	 figura	 do	
abuso	do	direito	em	termos	gerais,	para	fundamentar	a	nossa	opção	de	
abordagem	ao	nível	do	Direito	do	Trabalho.
A compreensão do regime do abuso do poder disciplinar ganha uma 




configuração da relação laboral posteriormente ao exercício desta faculdade 
atribuída por lei ao empregador16.	No	que	se	refere	ao	poder	potestativo	
extintivo	temos,	como	exemplo,	o	despedimento	por	justa	causa.







Direito do trabalho II,	 ob.	 cit.,	 p.	 705.	Rosário	Ramalho,	Sobre os limites do poder 
disciplinar laboral,	 in	Congresso	Nacional	 de	Direito	 do	Trabalho.	Almedina,	 1999,	
p.	 186.	Pedro	Furtado	Martins,	Cessação do contrato de trabalho,	 Princípia,	 1999,	
p.	81.	Numa	qualificação	quase	coincidente,	 embora	 se	circunscreva	apenas	ao	poder	
de	rescisão	do	contrato	de	trabalho	por	justa	causa,	cfr.	Heinrich	Ewal	Hoster,	Nótula 
referente a alguns aspectos pontuais dos direitos potestativos,	in	RDE,	Ano	XV,	1989,	
p.	349.	No	mesmo	sentido,	Carlos	Alberto	Mota	Pinto,	Teoria Geral do Direito Civil,	
3.ª	edição,	Coimbra	Editora,	1996,	p.	176.




sujeito	 passivo	 está	 numa	 situação	de	 sujeição.	É	 esta	 a	 situação	 em	que	 se	 encontra	
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Seguimos	 a	 posição	de	HEINRICH	HOSTER17 segundo a qual o 
exercício eficaz de um direito potestativo deve ser preenchido de três 
pressupostos essenciais:
i.	 A verificação do condicionalismo justificativo que legitima o seu 
exercício.	Neste	pressuposto	enquadram-se	as	infrações	discipli-
nares	cometidas	pelo	trabalhador.
ii.	 A validade da declaração mediante a qual se exerce o direito 
potestativo	existente.	Neste	pressuposto	enquadram-se	as	forma-
lidades legais para que o ordenamento jurídico reconheça eficácia 
à declaração ou ato pelos quais o poder disciplinar é exercido – 
processo	disciplinar.
iii.	 A	observação	de	regras	relativas	ao	abuso	de	direito.	Para	que	o	
direito potestativo seja eficaz é necessário que não se verifiquem 
situações	de	abuso	de	direito.	É	neste	âmbito	que	se	situa	a	pro-
blemática	do	exercício	abusivo	do	poder	disciplinar.
O abuso do direito é justamente um limite ao exercício do direito 







o	 trabalhador	quando	 se	 reúne	os	 pressupostos	para	 que	o	 empregador	 possa	 usar	 a	
faculdade	que	lhe	é	atribuída	por	lei	para	servir	os	seus	interesses	–	o	poder	disciplinar.
17	 Sobre	o	assunto	cfr.	Heinrich	Hoster,	Nótula referente a alguns aspectos pontuais 
dos direitos potestativos,	in	ob. cit.,	p.	349.
18	 No	mesmo	sentido,	Oliveira	Ascensão,	Teoria Geral do Direito Civil,	Vol.	 III,	
ob. cit.,	 pp.	 267-268.	Pais	 de	Vasconcelos,	Teoria geral do direito civil,	 3.ª	 edição,	
Almedina,	2005,	p.	662.
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disciplinar	 é	 reconhecido	 ao	 titular	 para	 o	 seu	 interesse,	 visando	 san-
cionar as condutas que constituam infração disciplinar20 O exercício 
disfuncional	do	poder	disciplinar	é	ilegítimo,	por	consequência	abusivo.	
A disfuncionalidade da figura do abuso do poder disciplinar carateriza-se 
no facto de o empregador pretender prejudicar o trabalhador e não tanto 
sancioná-lo	pelo	cometimento	de	uma	infração	disciplinar.	Enquadra-se	








CC – nulidade dos referidos atos.	A	nulidade	do	despedimento	abusivo	
deveria permitir a reconstituição do vínculo laboral abusivamente inter-
rompido,	nos	termos	do	art.	289.º	do	CC.	Neste	sentido,	tecnicamente,	
a solução mais adequada seria o regresso do trabalhador ao seu posto 
de	trabalho,	a	menos	que	este	discordasse,	caso	em	que	estaríamos	em	
presença	de	uma	rescisão	do	contrato	por	parte	do	trabalhador.
Não se percebe como o legislador faz produzir efeito jurídico – o 
despedimento	ocorre,	quando	o	mesmo	é	declarado	abusivo.	Contraria-
mente à dogmática inerente ao instituto do abuso do direito no direito 
civil,	o	legislador	laboral	confere	eficácia	a	um	despedimento	abusivo,	
não	obstante	haver	obrigação	de	indemnizar.









outrem.	Definição	dada	por	Oliveira	Ascensão,	cfr.	Teoria Geral do Direito Civil,	Vol.	
III,	ob. cit.,	p.	266.












legal	 seguramente	não	ajudará	na	melhoria	das	 condições	de	 trabalho,	
porque o trabalhador que pretender conservar o seu emprego preferirá 
não	 reclamar	contra	condições	de	 trabalho	e	violação	dos	 seus	direitos.




sindical25 que estabelece a reintegração para além da indemnização para 












medida em que a não aceitação de reintegração do trabalhador teria a 
natureza	de	rescisão	do	contrato	por	parte	deste,	devendo	a	solução	ideal	






por causa do exercício da sua atividade tem direito ao salário-base vezes os anos de 
antiguidade,	como	limite	de	três	salários	mais	cinco.	
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O	desafio	maior,	do	nosso	ponto	de	vista,	é	a	articulação	do	disposto	nos	
arts.	57.º	e	58.	º	da	NLGT	com	o	conteúdo	do	art.	50.º,	n.º	2,	da	CRA27.
A	norma	 supracitada,	 especialmente	 quanto	 às	 consequências	 pre-




lado a norma constitucional reconhece o direito de os trabalhadores 
sindicalistas	reclamarem	os	seus	direitos	e	interesses,	a	NLGT	considera	




sindical,	 porquanto,	 o	Estado	não	 acautela	 a	manutenção	de	 emprego	
àqueles	que	estejam	no	exercício	das	funções	sindicais.
2.3. Desaparecimento do regime jurídico do trabalhador-estudante
O legislador da nova LGT remeteu ao acordo das partes o regime 
jurídico	do	Estatuto	do	trabalhador-estudante,	nos	termos	do	n.º	1	do	art.	




empregador ter o trabalhador a full time29,	porquanto	deste	modo	garante	
a	 produtividade	pretendida,	 por	 outro	 lado	 interessará	 ao	 trabalhador	
27	 Artigo	50.º da	CRA	(Liberdade	sindical)	1.	É reconhecida aos trabalhadores a 
liberdade de criação de associações sindicais para a defesa dos seus interesses indi-
viduais e coletivos.	2. É reconhecido às associações sindicais o direito de defender os 
direitos e os interesses dos trabalhadores e de exercer o direito de concertação social, 
os quais devem ter em devida conta os direitos fundamentais da pessoa humana e das 
comunidades e as capacidades reais da economia, nos termos da lei. 3. A Lei regula 
a constituição, filiação, federação, organização e extinção das associações sindicais e 






O conceito de trabalhador-estudante constante do ponto 29 das definições da nova LGT.
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aumentar o seu nível académico-profissional30.	Não	obstante,	o	legislador	
optou por deixar ao critério da entidade empregadora a atribuição ou 
não	do	estatuto	de	trabalhador-estudante.	A	argumentação	que	tem	sido	
avançada por entidades que representam o Executivo tem sido a de que 
no	contrato	de	trabalho	a	principal	atividade	é	a	prestação	de	trabalho.	






A questão de cariz mais técnico é a de saber se a consagração do 
estatuto do trabalhador-estudante à disposição do empregador está em 
conformidade	com	o	conteúdo	do	art.	79.º	da	CRA.	Segundo	esta	dis-
posição	constitucional,	“o Estado promove o acesso de todos à alfabe-
tização, ao ensino, à cultura e ao desporto, estimulando a participação 










mitigado32,	 nalguns	 casos	 poderá	 desaparecer	 porque	o	Estado	 relega	
30	 Nesta	discussão,	não	pretendemos	ignorar	o	facto	de	que	em	situações	residuais	
haverá interesse do empregador no aumento do grau académico e formação profissional 
do	trabalhador	se	tal	ocorrer	no	interesse,	direto	ou	indireto,	da	empresa.
31 Poder-se-ia defender posição contrária à nossa afirmando que o modo que o legis-
lador ordinário encontrou de concretização da regulação do Direito ao ensino é relegar 
para	o	acordo	das	partes.	Por	todo	o	exposto,	entendemos	que	esta	não	é	uma	forma	de	
concretização,	porque,	em	si	mesma,	acarreta	uma	probabilidade	de	não	concretização.	
Realce-se que estamos avisados da necessidade de o legislador ordinário harmonizar 
a concretização dos direitos fundamentais quando esteja em questão a relação entre 
particulares	–	direito	ao	ensino,	art.	79.º,	n.º	1,	da	CRA,	para	o	trabalhador	–	direito	a	
livre	iniciativa	económica	e	empresarial,	art.	38.º,	n.º	2,	da	CRA,	para	o	empregador.
32 Não obstante a mitigação do estatuto do trabalhador-estudante que poderá resultar 
da	falta	de	acordo	do	empregador,	o	legislador	da	nova	LGT	consagra	soluções	no	mínimo	
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ao	 empregador	 a	 regulação	de	 tal	 direito	 fundamental	 do	 trabalhador,	
conflituante	com	o	seu	interesse.
2.4. Regime Jurídico do Despedimento Nulo




certeiras de OLIVEIRA ASCENSÃO “[…] o negócio vale para produzir 
os efeitos jurídicos. Se não obedecer porém os requisitos estabelecidos 






















33	 No	mesmo	 sentido	que	o	nosso	Pedro	Romano	Martinez,	Direito do trabalho,	
5.ª	edição,	ob. cit.,	p.	1085.	Ainda	sobre	o	assunto,	cfr.	Oliveira	Ascensão,	Teoria Geral: 
Acções e factos jurídicos,	Vol.	 III,	ob. cit.,	 p.	 26.	Cfr.	 ainda	Castro	Mendes,	Direito 
Civil – Teoria Geral,	Vol.	 III,	Associação	Académica	da	Faculdade	de	Lisboa,	1968,	
pp.	 507	 ss.	Este	Professor	 faz	 distinção	das	 sanções	para	 um	ato	 ilícito	 em:	Sanções 
jurídicas – invalidades e sanções materiais – dentro das quais se enquadra a indemni-
zação por actos ilícitos.


















a rescisão sem justa causa mediante aviso prévio é indubitavelmente 
reconduzida	 à	 denúncia	 do	 contrato36,	 relativamente	 ao	 abandono	do	
posto	de	trabalho	a	recondução	tende	a	ser	evitada	pelo	facto	de,	neste	
caso,	não	ter	havido	uma	declaração	expressa	do	trabalhador	no	sentido	
de fazer cessar o contrato37.	Nós	entendemos	que	o	abandono	do	posto	
de	trabalho	deve	ser	reconduzido	a	uma	figura	afim	da	denúncia	ilícita.	
Figura	 afim	porque	 carece	 de	 uma	declaração	unilateral	 expressa	 no	
sentido	de	pôr	 termo	 à	 relação	 contratual	 e	 ilícita	 por	 carecer	 de	 um	
período de aviso prévio38.









38	 Sobre	a	denúncia	ilícita,	cfr.	Pedro	Pais	de	Vasconcelos,	Teoria Geral do Direito 
Civil,	6.ª	edição,	2010,	Almedina,	p.	775.





anterior regime pelo facto de o abandono dever ser declarado no local 
de	trabalho	nos	termos	do	n.º	3	do	art.	229.º	quando	o	anterior	deveria	
ser	declarado	na	última	morada	do	trabalhador.	Adicione-se	a	este	ele-
mento diferenciador mencionado o facto de a NLGT fazer referência a 
10	 (dez)	dias	úteis	consecutivos,	enquanto	a	anterior	 lei	 referia39 duas 
semanas	consecutivas.
Situando-nos	no	elemento	diferenciador,	as	entidades	empregadoras	
ficam desoneradas de irem à procura do trabalhador para declara-lo em 
situação de abandono do trabalho porque a formalidade deverá ocorrer 
no	 local	 de	 serviço.	Esta	 solução,	 não	 obstante	 reforçar	 a	mudança	
de	 paradigma	da	NLG,	 é	mais	 ajustada	porquanto,	 considerando	que	
o trabalhador é contratado para exercer a atividade laboral num local 
determinado,	a	sua	ausência	nos	 termos	estipulados	no	contrato	a	este	
deverá	ser	imputada.	
Cabendo-lhe,	 no	 extremo,	 justificar	 a	 sua	 ausência,	 pois,	 se	 nada	
fizer estará diante do incumprimento de deveres resultantes da relação 
jurídico	laboral.	Por	este	motivo,	não	era	ajustada	a	solução	que	decorria	
da anterior lei que fazia recair no empregador a obrigação de ir à “pro-





ser acertada a solução de que não se onere a parte prejudicada com o 
incumprimento	em	 favor	do	 incumpridor.	Esta	 solução	demarca-se	da	
crítica	que	fazemos	às	outras	soluções	legais,	pelos	fundamentos	expostos.
3. Conclusões
Diante	 do	 exposto,	 podemos	 concluir	 que	 a	NLGT	 introduziu	um	
novo	paradigma	juslaboral,	porquanto:








Consagrou soluções minimizadoras de custos para as entidades empre-
gadoras,	a	título	de	exemplo	a	nova	configuração	do	abandono	de	posto	
de	trabalho,	a	que	não	se	limita,	houve	também	a	redução	do	pagamento	
das	indemnizações	por	despedimento	ilícito,	a	redução	da	remuneração	das	
horas	extras,	redução	da	remuneração	do	trabalho	noturno	entre	outras.
